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1. Introdução

Belo Horizonte, Cidade de Minas, século vinte e um:

Virtualmente, o triângulo está fechado: Rio de Janeiro, São Paulo e
Belo Horizonte, as três grandes cidades-capitais marcadas por culturas
regionais tão surpreendentemente distintas, estão articuladas em suas
centralidades, integradas em suas periferias e (con)fundidas em suas
tangências. Hoje, pouco se distinguem especificidades regionais no te-
cido urbano1  que se estende pelo sudeste brasileiro quase sem descon-
tinuidades.

Isto significa que a urbanização brasileira praticamente completou-
se? Certamente que não. Os centros urbanos se multiplicaram, as peri-
ferias urbanas e rurais2  se estenderam pelo espaço regional (e nacional)

1 O termo tecido urbano, amplamente utilizado pelos urbanistas, tem aqui o sentido que lhe é atribuído por
Henri Lefèbvre: “Por tecido urbano não se entende, de maneira estreita, a parte construida das cidades, mas
sim o conjunto de manifestações do predomínio da cidade sobre o campo. Desta perspectiva, uma residên-
cia secundária, uma rodovia, um supermercado em pleno campo formam parte do tecido urbano” (1972:10)
[Nota: todas as traduções de textos em espanhol ou inglês são de responsabilidade do autor]

2 As dificuldades de classificação das periferias urbanas e rurais se mostram cada vez maiores. A Sinopse
Preliminar do Censo de 1991 já incluía categorias adicionais a nível urbano e rural: núcleos rurais, povoados
rurais, áreas urbanas isoladas, aglomerados rurais de extensão urbana, entre outras.
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redefinindo as cidades e o próprio tecido urbano, mas o processo de
urbanização permanece em curso, com o espaço urba(hu)namente pro-
duzido em constante expansão e transformação. As periferias, desdo-
bramentos da cidade histórica, desempenham talvez um papel mais
importante visto que carregam na sua incompletude e improvisação a
dinâmica central da expansão urbana e da reinvenção do espaço social
contemporâneo. “A cidade contemporânea, a que hoje se constrói, pro-
cura na Periferia o cenário das imagens do século XXI” (Villà, 1994: 116).
Entretanto, numa economia globalizada que se articula cada vez mais a
partir dos serviços avançados concentrados nos grandes centros urba-
nos, as “cidades” continuam desempenhando um papel central no co-
mando e articulação do espaço social.

A nível regional, no sudeste brasileiro, trata-se agora de intensificar,
adensar, redefinir e mutiplicar as relações urbano-rurais, mas as ilhas de
ruralidade (Monte-Mór, 1994b) até recentemente presentes mesmo nas
periferias metropolitanas, desapareceram. Hoje, século vinte e um, ter-
ceiro milênio, todo o espaço de influência metropolitana direta pode ser
considerado urbanizado, integrado à sociedade urbana-(pós)industrial
contemporânea3 .

Esta maior integração macro-regional, entretanto, não elimina as gran-
des diferenças locais e regionais; ao contrário, parece acentuar as dife-
renças construídas. Internamente às unidades urbanas, em suas muitas
escalas, das regiões metropolitanas e seus entornos mais ou menos dis-
tantes aos bairros e unidades administrativas das cidades, as diferen-
ças vêm tendendo a se acentuar. Os esforços para a construção comu-
nitária e/ou (micro)regional forjados na busca da diferença face à unifi-
cação (e mesmo unicidade) integradora do espaço abstrato mundial se
assentam na necessidade econômica e no desejo cultural de construir
especificidades, de resgatar de cada “agenciamento territorial de enun-
ciação” (Guattari, 1996) seu social-imaginário e (re)fundar identidades,
(re)construir “sujeitos territoriais”, contribuindo para acentuá-los e rede-
fini-los.

Nas Minas Gerais, “que são muitas” (parafraseando a famosa cita-
ção de Guimarães Rosa), a questão da identidade regional — ou deve-
ríamos dizer, das identidades regionais — sempre foi relevante. Eduardo
Frieiro, em 1945, dizia: “Há pelo menos cinco tipos de mineiros. O do
Centro, descendendo em boa parte do antigo geralista das minas e do
campo. O do Sul, tão mineiro quanto paulista. O da Mata, nada diferente
do fluminense. O do Norte abaianado. O do Triângulo, entre goiano e

3 Alguns autores desde o século XIX usam o termo pós-urbano para se referir ao processo de suburbanização,
mas considerando que o termo urbano já implica a urbanização para além das cidades, a expressão parece
não acrescentar conteúdo e pode levar a confusões conceituais.
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paulista.” (citado por Mello e Souza, 1982:28)
Antonio Cândido discute, e relata discussões, sobre a centralidade

e o preconceito, ou hiper-bairrismo em construção/discussão em Minas,
chegando à questão de fundo, a discriminação interna regional, ao lan-
çar a pergunta: “Haveria um mineiro mais mineiro do que os outros?”

A seguir, relata a afirmação “sem pejo” de Pedro Nava de que sim,
existe uma hierarquia de mineiridade. E completa Antônio Cândido: “Na
realidade, Minas é um lugar bastante centípeto, é um lugar comum dizer
isso, ao contrário de São Paulo, que é um funil”. (Mello e Souza, 1982:
28-29).

Supondo-se a virtual extensão do tecido urbano-(pós)industrial des-
crita acima, como se (re)configurará a centralidade — e identidade(s) —
mineiras a partir de Belo Horizonte ao longo do século XXI? Que virtuali-
dade se pode atribuir à Cidade-Capital de Minas na construção da(s)
identidades(s) (urbanas e regionais) dos mineiros no novo tempo/milê-
nio? Caminhará a Belo Horizonte centenária para construir personalida-
de própria de metrópole consolidada, centro tecnológico e de serviços
integrado ao espaço global? Ou permanecerá com certo ar de matuta,
capital provinciana do velho estado interiorano, excêntrica em um país
historicamente voltado para o mar4 ? Ou, pós-modernamente, ambos?

As características particulares da criação e desenvolvimento de Belo
Horizonte no contexto da centralidade, modernidade e contemporanei-
dade de Minas Gerais nesses cem anos sugerem alguns nortes para se
pensar as virtualidades urbanas e regionais mineiras que se avizinham.
O futuro existe apenas como virtualidade no presente, mas por isso mes-
mo é o referencial central de nossas ações diárias. Que fazer do hoje se
não há a perspectiva do amanhã?

2. Belo Horizonte e a centralidade mineira

Apesar do quadro de integração macro-regional dos espaços cario-
cas/fluminenses, paulistas e mineiros, descrito acima, identidades regi-
onais não parecem tender a desaparecer. Ao contrário, nota-se em todo
o mundo um processo de reconstrução múltipla de identidades territori-
alizadas, das tribos urbanas aos separatismos regionais. Assim também,
intrarregionalmente ao sudeste brasileiro, as articulações centro-perife-
ria se mantêm distintas. O Rio de Janeiro permanece, hoje e sempre
cidade, metrópole auto-suficiente em eterno flirt, sedutora do mundo e
de costas para seu entôrno. Seu campo, o estado (para alguns, o país),

4 Nem mesmo Brasília, invenção mineira para redefinir a integração e interiorizar o desenvolvimento do país, foi
capaz de transformar a lógica espacial litorânea que sempre marcou o Brasil. Mas certamente o fará, no
terceiro milênio, muitos indicam.
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parece existir apenas como extensão serrana-rural (ou praiana) de seu
rico lazer urbano. A Cidade Maravilhosa sempre foi maior que o Estado
do Rio, e até que o Brasil , pois mesmo enquanto capital federal nunca o
foi de “país maravilhoso”, muito menos de “estado maravilhoso”.

São Paulo, cidade mundial transbordada sobre o espaço nacional
muito além dos limites do seu estado, há muito articula uma ampla espa-
cialidade em sua grandiosidade metropolitana. Apesar da riqueza do
estado de São Paulo, a cidade sempre lhe foi superior, como de resto
acontece com Nova Iorque, Chicago, Paris, Londres, México e tantas
outras cidades mundiais. A dinâmica da economia global com seu con-
trole cada vez mais centrado nas cidades globais e mundiais vem ape-
nas reforçar este papel.

Belo Horizonte é diferente: continua sendo, e tentando cada vez mais
ser, a Cidade de Minas, centro possível da articulação mineira, almejado
polo econômico, político e cultural do estado. Busca realizar sua própria
razão de ser, a pré-destinada Capital de Minas (inda que difícil seja sê-lo
em contexto regional tão múltiplo e díspar como o de Minas Gerais).

De fato, Minas Gerais se forma como estado a partir do que restou
da incrível polaridade da antiga província mineral, que teve força econô-
mica suficiente para organizar uma ampla parcela do território brasileiro,
desde a agricultura do seu entorno no sudeste à pecuária que se esten-
deu do Piauí ao Rio Grande do Sul, além de gerar extensões minerado-
ras no Planalto Central. Ainda hoje Minas, às vezes citada como uma
“amostra representativa do Brasil” em sua diversidade regional, integra
serras e campos sulistas aos cerrados e sertões goianos e baianos, com
suas economias e culturas regionais marcadas. Assim, muito menos ex-
pressiva do que a histórica província do ouro, do ferro, do gado — das
Minas e das Matas Gerais — que capitaneia, Belo Horizonte vem ainda
lutando para transcender os Sertões e as Minas que efetivamente polari-
za e ganhar o domínio das Gerais, dos cerrados, matas e montanhas.

Concebida e construída ao final do século passado no contexto da
renovação e expansão urbanas provocadas pela primeira fase imperia-
lista da economia industrial capitalista, mas também herdeira da expan-
são mercantil metalista do século dezoito, Belo Horizonte chega aos cem
anos como metrópole internacionalizada preparando-se para integrar a
economia globalizada dos serviços. A capital do século5  persegue sua
vocação de centro político, financeiro e tecnológico, lugar central de bens
e serviços de uma ampla parcela da economia regional na qual o Estado
sempre teve papel central. A indústria — de bens intermediários, centra-
da nos recursos minerais, em especial, e a grande empresa fordista, em

5 Este termo, de sentido curiosamente ambíguo, transformou-se no slogan do centenário de Belo Horizonte.
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suas periferias imediatas ou distantes — responde por sua principal sus-
tentação e motor econômico.

Belo Horizonte certamente tem sido a capital regional das Minas e
dos Sertões, a metrópole de comando que faltava ao espaço central
mineiro desde a decadência de Ouro Preto em fins do século XXVIII.
Neste sentido, é uma extensão das cidades do chão do ouro, mas é
particularmente a capital do chão do ferro, do Quadrilátero Ferrífero.
Cumpre-lhe, por destino imposto, (re)organizar o espaço mineiro a partir
de uma centralidade interna, resgatando e redefinindo a força polariza-
dora que a economia mineira colonial apresentava.

Belo Horizonte ainda não é de fato a “capital das Gerais”, está pola-
rizada por São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília e cidades do interior de
estados limítrofes. Entretanto, como uma das maiores e mais dinâmicas
metrópoles regionais do país, vem se impondo como centro de serviços
e suas periferias cada vez mais se constituem em alternativa de localiza-
ção industrial no espaço econômico nacional, assim ampliando sua com-
plexidade e força polarizadora no contexto do estado e da macro-re-
gião.

Belo Horizonte tem localização geográfica privilegiada, no encontro
de duas das grandes bacias hidrográficas do estado: rios das Velhas/
Paraopeba/São Francisco e Piracicaba/Doce. Marca também um dos
encontros da mata Atlântica com o cerrado, das encostas escarpadas
das montanhas das minas com os morros arredondados dos planaltos
dos sertões (Monte-Mór, 1994a). Neste sentido, sua centralidade no es-
tado é inquestionável.

A cidade já perdeu seus limites, explodindo sobre a periferia como
tecido urbano contínuo e/ou descontínuo, estendendo-se ao longo dos
eixos de integração regional, muito além de sua região metropolitana
para atingir o entorno distante 100 kilômetros e mais. O eixo Oeste se-
gue em conurbação urbano-industrial até trifurcar-se em direção ao Tri-
ângulo Mineiro, ao Sudoeste e ao Sul, com pretensões a envolver o Sul
de Minas e, eventualmente, levar a mineiridade até São Paulo. Nele se
situa o maior complexo industrial de Minas, dando a esta periferia um
caráter marcado por uma força de trabalho fragmentada e dispersa na
promiscuidade ambiental urbano-industrial, sem todavia impedir a exis-
tência e proliferação de sítios, pequenas fazendas, casas de campo e
uma economia de subsistência periférica.

O eixo Sul/Sudeste, velha saída para o Rio, já se interliga para Oeste
paredão abaixo da Serra da Moeda. Por ali, além do voos livres “radi-
cais”, circulam diaria e semanalmente, por entre o impressionante tráfe-
go de caminhões de minério, condôminos “urbano-rurais”, trabalhado-
res e pequenos proprietários rurais, mantendo-se como podem por en-
tre as muitas áreas de mineração que se distribuem pelos (belos) vales e
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morros até Congonhas, Barão de Suassuí, e muitas outras. Mais ao sul,
São João D’el Rey e Tiradentes já foram alçadas a extensões do lazer
serrano carioca (e paulista), enquanto Ouro Preto e sua região reforçam
sua centralidade no turismo cultural (inter)nacional.

Para Nordeste, rumo ao Rio Doce, estende-se o maior complexo mí-
nero-metalúrgico do estado: a região do Vale do Aço, com sua grande
aglomeração urbana que se pretende área metropolitana. A norte e a
leste, Valadares, Teófilo Otoni, e Vitória estão cada vez mais articuladas
ao centro de Minas e a suas periferias, assim como o litoral capixaba,
que já integra a região praiana dos mineiros, que se estende do litoral
fluminense até o sul da Bahia.

A Norte/Noroeste, o duplo avanço pelo cerrado em direção ao Pla-
nalto Central entra pelos Sertões em Sete Lagoas, Curvelo e bifurcando-
se em direção a Brasília e, novamente, rumo ao rio São Francisco, em
Pirapora, e para Montes Claros, limite oeste da Serra do Espinhaço onde
está a parte norte das minas coloniais: o rio Jequitinhonha e o Distrito
Diamantino. De fato, a articulação com o Planalto Central, via Brasília e/
ou Goiânia promete também a virtualidade da integração interior do país
— Centro-Oeste, Amazônia, tendo o Triângulo Mineiro como “posto avan-
çado” da economia capitalista contemporânea6 .

As diversas Minas Gerais, em suas facetas regionais acentuadas e
multiplicadas pela cultura contemporânea da “diferença na unicidade”,
estarão melhor integradas a partir de um espaço metropolitano que arti-
cule e sintetize estado, nação e mundo. Apenas a partir da
(re)consolidação da centralidade longamente buscada nas Minas as
periferias poderão se expandir nas suas especificidades, (re)forçando e
(re)definindo a integração. Belo Horizonte, velho/novo projeto de centra-
lidade das Minas (agora também das Gerais), parece expressar a cons-
ciência histórica e, ao mesmo tempo, o social imaginário da centralida-
de mineira.

A Cidade de Minas, nova tardia capital da província mineral bloque-
ada em sua industrialização precoce e forçada a um destino agro-pasto-
ril, nos remete assim às cidades mineiras dos séculos XVIII e XIX. Outras
centralidades gestadas no século XIX, seja por sua fragilidade e legitimi-
dade restrita, seja por sua exterioridade mais forte (como Rio e São Pau-
lo), não puderam apagar esse conhecimento do esgotamento e da ur-
gência da retomada do projeto urbano-industrial original das minas.

A expansão da sociedade urbano-(pós)industrial contemporânea
pressupõe a articulação urbano-regional e a formação de economias

6 Eventualmente, também “posto atrasado”, uma vez que a exportação dos sertões mineiros para o Centro-
Oeste tem incluído a tecnologia da produção do carvão vegetal, apoiada no trabalho semi-escravo e infantil.
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micro-regionais integradas. “No entorno de algumas cidades — come-
çando imediatamente depois de seus subúrbios — locais de trabalho
rural, industrial e comercial estão todos misturados. Tais “cidade-regi-
ões” (city regions) são únicas, sendo as mais ricas, densas e intrincadas
de todos os tipos de economias, exceto pelas próprias cidades gran-
des.” (Jacobs, 1985: 45).

Como a Belo Horizonte secular desempenhará seu papel unificador
do complexo, diverso e ainda fragmentado espaço regional de Minas
Gerais? Como redefinirá a centralidade mineira?

3. Belo Horizonte e a modernidade mineira

A construção de uma nova capital — uma capital republicana —
para Minas Gerais é parte do esforço de criar uma cidade política (e
industrial) que retomasse a precoce modernidade negada do projeto
republicano inconfidente de um século atrás, uma resposta à marginali-
zação sofrida pelo esvaziamento do projeto urbano-industrial mineiro.
Sua ruptura urbanística com a tradição colonial mineira e seu abraço à
modernidade franco-americana representam uma negação do passado,
mas expressam também uma renovação da modernidade mineira.

De fato, as cidades de Minas do final dos 1700 marcaram o inicio da
modernidade no Brasil. É a partir de Minas Gerais que se impõe a afir-
mação de uma cultura de pretensões autóctones, de forte base urbana,
onde viceja um projeto de nação autônoma. A república sonhada pelos
Inconfidentes, contemporânea das revoluções burguesas em Paris e Fi-
ladélfia, foi gestada nas vilas do ouro, onde uma distribuição mais equi-
tativa da riqueza garantia uma vida urbana mais plena do que nas vilas
das regiões agro-pecuárias onde as terras se concentravam nas mãos
de poucos7 . Nas Minas, pela própria natureza da produção mineradora
e da atividade garimpeira, onde os investimentos e demandas de recur-
sos naturais eram menores e o acesso aos meios de produção mais
horizontalmente distribuído — e também até porque ouro e diamantes
são facilmente escondidos e traficados — surgiu uma sociedade de ca-
ráter marcadamente urbano, onde o espaço da produção e o espaço do
poder coexistiam no mesmo território, dando origem a cidades onde a
cidadania era menos restritiva e o sentido de participação mais presen-
te, fortalecido pela importância da Igreja e principalmente pelas ordens
laicas (que permitiam a organização da população negra e mestiça), na
produção de monumentos (igrejas) e espaços públicos.

7 Claro sinal da melhor distribuição de renda nas cidades mineiras está expresso no casario de Ouro Preto,
Mariana, Diamantina e outras mais. A existência em Paratí, Rio de Janeiro, de uma Rua do Sobrado ilustra a
diferença: como falar de uma “rua do sobrado” nas cidades coloniais mineiras?
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Em Minas Gerais a cultura colonial portuguesa ganha expressões
próprias na arquitetura, escultura e artes plásticas com a inserção de
elementos étnicos e populares e marca uma das primeiras tentativas de
construção e afirmação do sujeito moderno, senhor de sua própria histó-
ria, um primeiro momento de modernidade radical8  no Brasil. É a ativida-
de mineradora dinâmica integrada ao centro do capitalismo mercantil,
estabelecendo nova importância para a colônia portuguesa no contexto
do século XVIII9 , que estabelece as bases para se pensar o Rio de Ja-
neiro como capital nacional, São Paulo/Santos como centro mercantil
privilegiado, a integração interiorana de uma ampla região que se esten-
de do nordeste ao sul do país, as primeiras marchas para oeste, a aber-
tura dos portos e a independência mesma do Brasil.

A decadência das minas fez com que a atividade econômica se di-
versificasse, tanto em direção aos novos mercados fortalecidos do Rio
de Janeiro, São Paulo e da zona cafeeira, quanto da pecuária e da pro-
dução para auto-consumo nas fechadas fazendas mineiras, além de uma
atividade mineratória (e garimpeira) que ainda hoje perdura no estado.
De fato, os “surtos” e as concentrações distribuídas no tempo e no espa-
ço, da exploração do ouro e das pedras (semi)preciosas contribuiram
para o fechamento da economia (e da sociedade e cultura) mineira du-
rante o século XIX, garantindo de um lado a preservação das cidades
coloniais, mas também a centralidade, ainda que fragilizada, das cida-
des das minas e seus arredores no contexto da província.

Entretanto, não é no resgate daquela modernidade radical mineira
do século XVIII que os construtores de Belo Horizonte vão buscar sua
inspiração. Ao contrário, é nos modelos europeus do final do século XIX,
gestados no contexto das metrópoles capitalistas industriais em forma-
ção onde a luta de classes já havia tomado as ruas desde a primeira
metade do século. Mais do que isto, a adoção do modelo racionalista
externo significa também a negação da “irracionalidade” e “desordem”
que marcavam o modelo colonial de ocupação, com suas ruas estreitas
e tortuosas desembocando em largos irregulares onde se situavam os
monumentos e as edificações públicas e de expressão cultural.

O modelo adotado, de inspiração franco-americana, refletia a preo-
cupação no centro do capitalismo com a emergência de “cidades mun-
diais” disputando o papel de capitais do mundo colonial-tardio e imperi-
alista que se gestava. A preeminência do Estado burguês neste proces-

8 O termo modernidade radical é tomado aqui no sentido lyotardiano (e foucaultiano) da modernidade como
uma atitude radical que busca a construção do sujeito a partir de uma heroização de suas práticas aliada a
uma crítica perene de suas ligações com o contexto em que se insere. Para uma discussão do termo a partir
de Lyotard (1984) e Foucault (1967), ver Monte-Mór & Ray (1995).

9 Ver Boxer (1972) para uma discussão do papel do ouro do Brasil para a garantia da autonomia política de
Portugal e Boxer (1969) para uma abordagem extensiva do Ciclo do Ouro em Minas até 1750.
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so estava presente nas preocupações com a organização do espaço
intra-urbano, sua complexidade cultural e urbanística, e também com o
sistema de cidades sobre o qual se apoiava a nova ordem mundial. É
neste contexto de mundialização que a separação do espaço e do tem-
po foram logrados, permitindo um zoneamento preciso e gerando um
desencaixe dos sistemas sociais10 . Ali se iniciou a expansão e a cons-
trução da hegemonia do espaço abstrato, que tem no tecido urbano seu
locus privilegiado (Lefèbvre, 1991).

Na Europa, as transformações engendradas pelo capitalismo se ex-
pressaram exemplarmente na reestruturação de Paris. A reforma urba-
nística capitaneada pelo Estado jogou papel decisivo do estabelecimento
da nova ordem sócio-espacial, e a questão da Cidade-Capital, sede do
poder por excelência, unindo a cidade política à cidade industrial mas
separando-as territorial e urbanisticamente, sempre que possível, era
uma questão estratégica da maior importância. Afinal, além das condi-
ções gerais da produção exigidas pelo capitalismo em expansão, havia
que garantir a estabilidade e legitimidade dos sistemas de dominação e
de extração do mais-produto. Foi nesse contexto que a idéia de habitat,
i.e., da função e forma do habitar como algo que pode ser destacado do
direito à cidade, da própria cidadania e da participação no espaço do
poder, apareceu como uma ideologia expressa na estratégia que a clas-
se burguesa adotou para consolidar seu poder na cidade, (re)organizando
o novo espaço urbano-industrial (Lefèbvre, 1968).

O modelo haussmanniano11  (no qual se baseia também o plano de
Belo Horizonte) é uma versão-síntese urbanística exemplar de tal estra-
tégia. Não por acaso, como descreve longamente Harvey (1985), foi o
Segundo Império que, com seu regime nacional-socialista proto-fascista
apoiado na repressão policial e no populismo político12 , criou as condi-
ções para que tais reformas se realizassem. De fato, as ameaças revolu-
cionárias, urbanas e rurais, fizeram com que Estado e burguesia se unis-
sem em torno da implementação de tais reformas que atingiram a regu-
lação do mercado de trabalho, a indústria e o comércio, os serviços
sociais e urbanos, indo muito além das exigências funcionais urbanísti-
cas imediatas.

Portanto, de um lado a expansão das grandes cidades européias
respondeu à própria dinâmica do capitalismo nos países em industriali-
zação, integrando espaços econômicos, expandindo os centros de con-
trole e estendendo o tecido urbano(-industrial), tanto no transbordamen-
to das áreas metropolitanas sobre suas áreas imediatas quanto na arti-

10 Giddens define este termo como “[...o] ‘deslocamento’ das relações sociais de contextos locais de interação
e sua reestruturação através de extensões indefinidas de tempo-espaço” (Giddens, 1990: 29).

11 Refere-se às reformas urbanas de Paris conduzidas pelo barão Georges von Haussman durante o reinado de
Luís Napoleão (Segundo Império), e que se tornaram modelares para o planejamento urbano da época.
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culação das redes de cidades, através da expansão do sistema ferrovi-
ário e com a colaboração do telégrafo e da imprensa13 . De outro, inter-
namente às cidades, as reformas ampliaram e requalificaram o sistema
viário, o saneamento, a habitação (principalmente na periferia metropo-
litana) e os equipamentos de educação e saúde, fortalecendo a monu-
mentalidade barroca em que se apoiava a burguesia para legitimar a
efetiva tomada do espaço do comando, a cidadela do poder, valorizan-
do monumentos e espaços públicos — avenidas, bulevares, jardins e
parques. Some-se a isto a expansão manufatureira e a nova dimensão e
natureza do comércio expressa nas galerias e grandes magazines, e
tem-se um quadro da metrópole européia do final do século. Centraliza-
da em função das imensas economias de escala e de aglomeração que
conseguia criar, estendia-se sobre sua área de influência com força po-
larizadora irresistível sobre capitais e recursos humanos e naturais, con-
centrando-os em si mesma e produzindo um denso espaço urbano onde
o pequeno capital e o trabalho excedentes buscavam se adaptar à pri-
meira grande crise de acumulação do capitalismo.

Os juros do capital financeiro, as rendas dos interesses fundiários e
os impostos públicos se articulavam e eventualmente se confrontavam
com os interesses dos capitais comerciais e industriais para produzir um
ambiente construído racional, necessário à acumulação como um todo e
adequado à nova ordem urbana centrada na lógica da produção, trazi-
da para o próprio espaço do poder. É nesse contexto que surgiu um
urbanismo científico (Choay, 1979), um planejamento estatal que preten-
dia tomar a cidade como totalidade funcional e ordenar o espaço social
a partir de um plano que definisse diretrizes gerais e coordenasse pecu-
liaridades e interesses locais diversos. Dada a importância da economia
urbana para o enfrentamento da crise e o papel central do Estado na
produção do espaço, fundamental para a sobrevivência do capitalismo
(Lefèbvre, 1978), implantou-se uma lógica onde a renda da terra (e seus
desdobramentos na indústria da construção civil) dirigia a ordenação da
cidade e ao urbanismo/planejamento urbano (ao Estado), cabia maximi-
zar sua eficiência para os interesses gerais do capital, atendendo a ca-
rências e demandas populares básicas14 .

Nesse modelo urbanístico, racionalista na sua organização voltada
para a lógica capitalista mas de inspiração barroca em sua monumenta-

12 Segundo Rabinow (1989), a estratégia de Luís Napoleão era satisfazer os interesses das classes mais nume-
rosas e se ligar às classes cominantes.

13 Segundo Harvey, entre 1850-90 o sistema ferroviário cobriu todo o mapa da França, e Paris, em 1846, já
ultrapassava um milhão de habitantes e se expandia anexando comunas de modo que, em 1866, a Grande
Paris superava 1,8 milhão de pessoas (Harvey, 1985: 64); Londres e Barcelona, entre outras, vivem processos
semelhantes. Ver Benevolo (1988) e Bairoch (1991).

14 Além de Harvey, Lefebvre, Benevolo e Bairouch, que tratam da economia política das metrópoles européias
do fim do século, ver Hohenberg & Lees (1985) para uma história econômica urbana mais tradicional e
Mumford (1966), para uma visão liberal-humanista (e nostálgica) da metrópole do século XIX.
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lidade, está marcada a intenção de recriar a cidade política, produzindo
espaços simbólicos expressivos, agora sob controle da burguesia: a ci-
dade dos funcionários, a cidade do Estado burguês, a capital nacional
(ou regional) do capital, modelarmente exemplificada na capital norte-
americana, um século mais velha: Washington e (re)definida em sua ver-
são modernista exemplar do século XX: Brasília15 .

Em verdade, tanto no centro do capitalismo mundial como na perife-
ria colonial/pós-colonial, a monumentalidade barroca do modelo racio-
nalista excludente de Haussmann se tornou referencial necessário para
o urbanismo de fim de século. Com o fim do sonho da democracia urba-
na16 , consolidou-se a cidade pós-liberal da modernidade excludente
(Benevolo, 1981). Na nova cidade capitalista referencial, o acesso à rede
mundializada de bens e produtos estava restrito e capturado em gran-
des (e novos) equipamentos arquitetônicos e urbanos, externos ao uni-
verso quotidiano do trabalhador, urbano ou rural.

Em Belo Horizonte, esse modelo urbanístico foi utilizado para criar
uma cidade política que respondesse aos anseios de modernidade dos
mineiros, das Minas e Sertões, mas acima de tudo dos agricultores e
pecuaristas das Gerais. Acima de tudo, uma cidade política, expressão
do poder e da conciliação das elites. As avenidas barrocas, os prédios
públicos valorizados em localização e monumentalidade neo-clássica, a
racionalidade do traçado e do sistema referencial urbano, as normas
rígidas de urbanismo e higiene, tudo foi ordenado para garantir uma
vida urbana sadia e agradável àqueles que participassem da polis, aos
cidadãos. A cidade criada seria também comercial e de serviços, volta-
da não para as necessidades básicas da população, para a reprodução
familiar, mas sim para um consumo urbano sofisticado de uma burgue-
sia e classe média urbanas ainda infantes. Os trabalhadores foram ex-
cluídos da cidadela e assentados em áreas suburbanas (e agrícolas)
destituídas da infraestrutura e serviços modernos previstos para a cida-
de, assim como das normas e controles exigidos nas áreas centrais para
garantir a qualidade da vida urbana. A indústria, ainda que fundamental
para o velho/novo projeto mineiro, seria domada ou excluída da cidade
por sua incompatibilidade com o bem viver no espaço do poder.

Belo Horizonte nasceu assim com pretensões progressistas e mo-
dernistas, simulacro oligárquico do espaço de poder de uma burguesia
republicana inexistente, espaço positivista e barroco, uma contradição
em termos. De fato, o urbanismo burguês de inspiração barroca foi tam-

15 Críticas foram feitas ao projeto de Lúcio Costa para Brasília por causa do caráter monumental do século XIX
imprimido à cidade-capital.

16 Benevolo (1973) qualifica o período que se estende do fim das guerras napoleônicas à Comuna de Paris
(1815-1871) de “período das grandes esperanças”, quando a burguesia revolucionária recém alçada à posi-
ção de classe dominante pretenderia implantar uma democracia urbana nas cidades, no espaço do poder.
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bém uma tentativa de resgate da cidade, uma tentativa conservadora de
impedir que o industrial dela se apossasse, livrando-a da feiúra de má-
quinas fumacentas e da gente proletária maltrapilha e desdentada. Na
Europa, integrou a estratégia de poder da nova classe dominante diante
da falência da democracia urbana e marcou o abandono do receituário
revolucionário burguês de liberdade, igualdade e fraternidade na metró-
pole industrial. No Brasil do fim de século — e em Minas Gerais em
particular - o simulacro antecedeu a realidade, a estratégia carecia de
conteúdo de classe e se transformou no kitsch urbano, na criação de
uma forma fácil esvaziada da função/conteúdo que lhe daria sentido.

Assim, ao modelo barroco metropolitano se contrapôs uma socieda-
de provinciana pré-industrial, cujo poder estava centrado nas fazendas
do café e do leite, além de uma pequeno burguesia urbana em forma-
ção e um proletariado (e lumpen) nascente, herdeiros da massa de ex-
cluídos que caracterizou a sociedade mineira (e brasileira) desde os
Emboabas. Portanto, a adoção da estratégia da exclusão social antece-
deu o conflito urbano de classes manifesto no espaço do poder e proje-
tou uma cidade onde a priori as contradições e conflitos de classe seri-
am negadas, a serem superadas na organização espacial a um só tem-
po conservadora e progressista.

Entretanto, na tentativa de impor uma ordem aparente centrada na
modernidade excludente abriu-se espaço para a contravenção, para a
reinvenção, enfim, para a complexidade urbana que permitiu a reapro-
priação social do espaço. Esta reapropriação se deu a partir do resgate
de elementos do aparente caos da ordem “pré-moderna” das cidades
das minas, presentes na cultura popular regional, e a apropriação do
espaço se inverteu, partindo da periferia em direção ao centro, seguin-
do caminhos, curvas de nivel, gerando a cidade a partir do quotidiano e
subvertendo assim a ordem proposta, as prioridades definidas, e recri-
ando a Cidade de Minas, que já tinha recuperado seu nome de arraial:
Belo Horizonte17 .

A nova capital se configura então como um espaço de transição
entre a modernidade negada, (localmente) abortada com a destruição
do arraial mas (regionalmente) presente no lugar central (bens e servi-
ços) regional, e a modernidade forjada na monumentalidade da cidade
política que lhe foi im(a)posta. Se nas regiões mineradoras a fachada
esconde a riqueza, o ouro e a preciosidade são tornados cada vez mais
interior, na cidade monumental barroca a fachada explicita, exterioriza,
exibe o poder.

A monumentalidade arquitetônica neo-clássica proposta ganha, nes-

17 Ver os textos de Celina B. Lemos e Heloisa S.M. Costa in Monte-Mór, 1994a.



479

se contexto, um sentido de utopia e, se não expressa com clareza e
consciência (radical) da memória coletiva, resgata ainda assim o caráter
romântico e heróico da história mineira. É como se Belo Horizonte reali-
zasse, mais de um século depois, o sonho do que Ouro Preto não pode
(não poderia, até por questões de sítio urbano) realizar, qual seja, a efe-
tiva transição da cidade medieval para a grande capital barroca que,
por riqueza e direito (expropriados pelo colonizador) deveria ser. Entre-
tanto, por não resgatar o passado e não explicitar (pelo contrário, negar)
a decadência e tomá-la como base da (re)construção da modernidade
(possível), propõe apenas um simulacro de história e cultura, um kitsch
pretensamente revolucionário que não incorpora a totalidade, que nega
o “outro lado”, o arcaico, o pobre, em última instância, o excremento.

A identificação do kitsch à modernidade é um aparente paradoxo,
mas de fato o kitsch é um dos produtos mais típicos da modernidade,
apoiado na tecnologia e na estética dominantes (ainda que nunca de
vanguarda) e tem sido amplamente usado na periferia como sinal incon-
testável de modernização e de busca de status, ainda que relacionado a
mau gosto e hedonismo (Calinescu, 1987). É, no entanto, no mínimo cu-
rioso que a nova capital de Minas Gerais se apoie numa estética urbana
fácil, superficial, copiada de modelos externos e decontextualizados,
visto que nada é menos mineiro do que o kitsch, nada espelha menos a
profundidade e interioridade de uma cultura voltada para si mesma, onde
a negação do “fachadismo” e o desprezo pelas aparências e pela osten-
tação são prezadas.

O resgate da modernidade mineira vem acontecer de fato a partir de
um segundo momento de modernidade radical no país, desta feita mar-
cado pelo movimento modernista dos anos vinte. São esses modernis-
tas radicais que vêm beber nas raízes das cidades coloniais mineiras,
recolocando a questão da identidade nacional a partir da (anti)heroização
do passado em confronto e (re)articulação com a modernidade vanguar-
dista dos modelos europeus. Belo Horizonte estava preparada para se
integrar a esse modernismo radical, contribuindo na literatura, nas artes
e, na sequência e desdobramentos do movimento, na arquitetura, conci-
liando-se e recuperando definitivamente o passado colonial que negara.
Hoje, a complexa e plural metrópole mineira mantém um diálogo íntimo e
intenso com suas origens e com as vanguardas artísticas nacionais e
internacionais, sugerindo uma abertura para a diversidade e articulação
espacial e temporal que parece justificar o fato de ser tida em alguns
meios arquitetônicos e urbanísticos como a mais pós-moderna das me-
trópoles brasileiras. Se isto é fato, apenas o tempo e o espaço (constru-
ído) o dirão.
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4. Belo Horizonte e a contemporaneidade: pós-modernidade e o
urbano do século XXI

A capital do século nasceu sem dúvida contemporânea, ainda que
possa ser dita extemporânea enquanto projeto de metrópole republica-
na burguesa no interior do Brasil. Contemporânea, entretanto, no senti-
do de que seu projeto é consonante com os padrões urbanísticos mun-
diais da época, marcados pela influência haussmanniana e incorporan-
do algo do que Rabinow (1989) chama tecno-cosmopolitismo, i.e., o es-
tágio da modernidade atingido pelo urbanismo científico na virada do
século XIX que pretende promover a transformação do meio sócio-natu-
ral em ambiente propício à vida humana, valorizando-o em suas espe-
cificidades, seu conteúdo histórico e sua diversidade social. Ali, sob a
égide do positivismo, são definidas normas e formas (modernas) para
uma estrutura compreensiva (comprehensive) que produzisse (e regu-
lasse) uma ordem social saudável, eficiente e produtiva, expressando a
articulação entre a tecnologia e os elementos históricos e naturais. “A
síntese do urbanismo de elementos históricos e naturais em um objeto
— a cidade planejada como um regulador da sociedade moderna —
pode ser vista como um dos mais completos exemplos de modernida-
de” (Rabinow, 1989: 12). Neste sentido, Belo Horizonte nasce contem-
porânea dos grandes movimentos urbanos dos países centrais (e seus
desdobramentos no mundo colonial e pós-colonial18 ) sem par no Brasil,
(re)colocando na vanguarda nacional a modernidade mineira.

Entretanto, o modelo excludente adotado em Belo Horizonte foi inca-
paz de incorporar a vanguarda do tecno-cosmopolitismo em formação
ao reduzir a questão urbana ao projeto da cidade política. Em Belo Hori-
zonte, o plano da cidade se situa ainda na transição entre as artes urba-
nas e esse urbanismo tecno-moderno, e pouco incorpora dos avanços
advindos das contribuições trazidas pelos reformistas sociais do séclo
XIX. A questão da habitação dos trabalhadores urbanos e da periferia
rural, por exemplo, premente no contexto da urbanização européia do
final do século, não é uma questão central para os construtores da nova
capital. O urbanismo proposto está restrito à cidadela, não incorpora o
caos de uma periferia excluída que logo se estende rapida e desordena-
damente. Suas preocupações estavam voltadas para criar o espaço do
poder e da classe média urbana — em especial, os funcionários — que
davam sentido à cidade-capital, mas pouco se detiveram na articulação
da capital com sua região imediata ou com o sistema de cidades que
deveria comandar.

18 Ver Rabinow (1989) para uma discussão das cidades coloniais francesas e Benevolo (1988) para uma visão
mais geral da urbanização na colonização européia, com ênfase na America Espanhola (ignorando, todavia,
a urbanização luso-brasileira a partir de meados do século XVIII).
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De fato, Belo Horizonte permanece por décadas uma referência dis-
tante e inacessível para grande parte dos mineiros e é apenas a partir do
pós-guerra, com o Plano Gianetti e o governo juscelinista que este isola-
mento começa a ser rompido mais significativamente. Finalmente, é a
fase contemporânea de integração nacional iniciada com a construção
de Brasília e acelerada no período industrial desenvolvimentista da dita-
dura militar que Belo Horizonte dá um salto qualitativo no desempenho
de seu papel de capital econômica e cultural de Minas19 .

Às portas do século vinte e um (e do terceiro milênio), Belo Horizonte
desempenha papel fundamental na redefinição do projeto mineiro, como
principal centro polarizador e organizador do espaço econômico esta-
dual e como a metrópole incontestável onde (e a partir da qual) se mani-
festa a pós-modernidade possível dessa cultura regional a um só tempo
conservadora e vanguardista. Assim, uma questão que se coloca é: qual
é a contemporaneidade de Belo Horizonte na virada do milênio, no novo
século que se inicia? Quais tendências da dinâmica urbana e do urba-
nismo contemporânea podem ser identificadas com os processos espe-
cíficos de Belo Horizonte? Como esse contexto contemporâneo de inte-
gração e de exclusão, de continuidades e resgates, propõe novas arti-
culações e arranjos?

A cidade do século XXI que virtualmente se anuncia parece se apre-
sentar como uma síntese possível do espaço social moderno central e
consolidado (em que pese a degradação gerada pelo questionamento e
dissolução da ordem social hegemônica burguesa) e sua extensão so-
bre as periferias pré-modernas, segregadas e em intensa transforma-
ção. O espaço urbano resultante é muitas vezes uma articulação mutan-
te, caleidoscópica, de tempos e lugares combinando-se em vários tem-
pos-espaciais distintos. As centralidades se articulam no comando des-
sa rede sócio-espacial onde os fluxos (de capitais, de pessoas e de
informação) têm cada vez papel mais proeminente.

As periferias, por sua vez, se integram e/ou se (con)fundem em arti-
culações múltiplas, onde novas territorialidade e novas centralidades são
constante e rapidamente (re)definidas, seja através do resgate de espa-
ços degradados e/ou abandonados, seja através do salto sobre a velha
periferia para buscar novas fixações, atraídas pelas possibilidades de
renda e lucro, mas também e cada vez mais, por amenidades, riquezas
naturais e culturais, revisitando e reinventando a urbanidade. Hoje, a
periferia não é mais apenas, e necessariamente, a degradação da anti-
ga cidade histórica, lugar da exclusão e dos elementos segregados: os

19 Ver Diniz (1981) para uma análise da nova industrialização mineira no período militar capitaneada pelo Estado
e Monte-Mór (1994a) para uma visão da organização do espaço estadual a partir de Belo Horizonte.
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trabalhadores, as fábricas, as prisões, os depósitos, etc. A periferia já é,
e tende a ser mais, o espaço de criação de múltiplas e novas centralida-
des que se interpenetram, se articulam em níveis de complexidade de
organização que as fazem de muito difícil percepção e compreensão se
olhadas a partir da ótica da cidade acabada, do espaço urbano sonha-
do pelos planejadores de cem anos atrás.

O espaço urbano contemporâneo — a pós-cidade, se quisermos
chamar assim a esta rede sócio-espacial que depende da antiga cidade
mas a supera e excede em muito — parece se formar a partir de uma
espécie de síntese, uma superação de vários aspectos que marcaram a
modernidade do século XX, de vários “pós”: o pós-industrial, o pós-for-
dista, o pós-desenvolvimentista, pós-nacionalista, pós-colonial, pós-mo-
derno, etc. Esta nova forma extensiva urbana está também marcada pelo
resgate de elementos da cidade: monumentos, espaços públicos, con-
juntos urbanos, edifícios de reconhecido valor arquitetônico, espaços
naturais e mesmo práticas sociais, abordada assim a partir dos vários
“re”: a revitalização, a revalorização, a rehabilitação, reciclagem, entre
outros.

De fato, o paradigma contemporâneo parece marcado pela con-
junção de antigas antinomias, pela articulação de oposições aparen-
tes e sua resolução se faz a partir do que dialeticamente prevalece
do processo histórico face às virtualidades (tecnológica, sócio-políti-
ca, econômica) que se apresentam, negando mas também se apoi-
ando no passado. O pós, neste sentido, traz implícito o re, na medida
e ao mesmo tempo em que indica o que vem depois, o subsequente,
uma nova direção, uma consequência. Como no termo inglês after,
há um sentido duplo, indicando ser posterior a, em sequência a, mas
tambem, à maneira de, por causa de, à moda de, e neste sentido,
restauração, resgate. Não se trata mais de rupturas radicais, do rom-
pimento “moderno” com a tradição, mas sim de mudança de curso,
“...no sentido de uma simples sucessão, de uma diacronia de perío-
dos, cada um deles claramente identificável. Algo como uma conver-
são, uma nova direção após a anterior. (...) Hoje podemos presumir
que este “rompimento” é, ao contrário, uma maneira de esquecer ou
reprimir o passado. Isto quer dizer, de repetí-lo. Não superá-lo”. (Lyo-
tard, 1993: 171)

Em verdade, as questões colocadas pela pós-modernidade em suas
múltiplas definições, conceituações e formulações e a própria delimita-
ção de seu universo e suas abordagens (inter)disciplinares são ainda
muito controversas e ambíguas. Parece inevitável considerá-las, entre-
tanto, seja como referencial do discurso e do debate epistemológico
contemporâneo, seja como arauto das transformações paradigmáticas
que se anunciam, uma vez que o termo já se impôs face à discussão dos



483

novos paradigmas — artístico-culturais, científicos e do conhecimento
em geral20 .

No campo do urbanismo e dos estudos da organização sócio-espa-
cial em geral, os novos paradigmas tampouco estão claramente coloca-
dos. Tendências podem ser identificadas, mas, apenas como virtualida-
des a se cumprir, algo a ser verificado. Entre elas, certamente a nova
rodada de integração sócio-espacial atingindo dimensões planetárias
com a ampliação do espaço abstrato (Lefèbvre, 1991). Em contraparti-
da, uma rearticulação local, resultando em uma retribalização, um forta-
lecimento e/ou criação de comunidades a partir de novas bases de iden-
tidade social, distintas das (unidades de) vizinhanças que marcaram a
cidade moderna. Neste sentido, a perda da base comunitária é contem-
porânea da perda da centralidade ocorrida nas últimas décadas e refle-
te o sentido de intensa transformação que o espaço social vem sofren-
do. “Muitas pessoas estão perturbadas pelo sentimento de que estão
sem raízes ou crescentemente anônimas, que estão vivendo em um
ambiente continuamente mutante onde há pouco sentido de comunida-
de”, já dizia Vance Packard ao final dos anos sessenta (apud Ellin, 1996:
7). De fato, pode-se afirmar que centralidade e comunidade estão sen-
do reinventadas neste fim de século/milênio. Diversidade, pluralidade e
complexidade são algumas das palavras de ordem que informam a com-
preensão dos processos contemporâneos de organização sócio-espa-
cial (por definição, urbana, no sentido lefebvriano) em todo o mundo,
guardadas as imensas diferenças e especificidades locais e regionais.

Neste novo contexto urbano extensivo, a relação centro-periferia se
modifica. “As clássicas relações de Centro e Periferia se vêm subverti-
das. A Periferia — seja pelas suas novas funções, seja pela indefinição
de seu território — não é mais a coroa envolvente da cidade consolida-
da. Infiltra-se dentro dela, acentuando sua descontinuidade. A cidade
contemporânea vai gradativamente conquisatando sua nova feição, as-
sumindo a Periferia a imagem emblemática dessa mudança” (Villá, 1994:
116).

As cidades não mais se bastam e se integram assim em redes co-
operativas, articulando-se com suas periferias urbanas e rurais e com
outras cidades formando complexos (micro)regionais mais ou menos
integrados segundo interesses diversos. As hierarquias urbanas se fa-
zem a um tempo mais claras e mais fluidas e complexas, dadas as múl-
tiplas interações estabelecidas. A nível das grandes metrópoles surgem
as “cidades-regiões”, às quais se refere Jacobs (1985), capazes de atrai-
rem para suas regiões um conjunto de atividades que se agregam para

20 Para uma discussão das implicações de uma ciência pós-moderna, ver Souza Santos (1989).
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substituir importações ampliando as oportunidades econômicas na ci-
dade central e em sua região de influência. Reforçam-se assim as arti-
culações cidade-região passando a economia urbana a se confundir
cada vez mais com a economia regional. Nas áreas centrais, os serviços
passam a desempenhar papel primordial na (re)organização do espaço
e da economia da região, podendo-se falar de uma nascente urbaniza-
ção pós-industrial

Neste sentido, Belo Horizonte poderia ser vista como uma metrópole
privilegiada, (pré)destinada a um futuro de maior articulação com sua
região de influência em permanente ampliação, a partir de um papel
que lhe foi historicamente atribuído e de uma tradicional base de servi-
ços que veio construindo ao longo dos seus cem anos de existência.
Visto dessa ótica, o próximo século estaria lhe reservando uma consoli-
dação do seu caráter de capital, reforçando sua centralidade ao mesmo
tempo em que ampliando sua articulação com as grandes cidades regi-
onais sob seu comando.

A nivel interno, trata-se de enfrentar os grandes problemas das aglo-
merações metropolitanas da periferia do capitalismo. O urbano pós-in-
dustrial a cuja formação hoje assistimos difere do urbano-industrial do
século que passou pela modificação na antiga dominância do trabalho
produtivo como organizador da cidade, do espaço do poder, mas acima
de tudo eapaço da produção e reprodução capitalista. A nova cidade
do capital, no entanto, não é mais a cidade do trabalho produtivo, mas
acima de tudo o locus do comando político, empresarial, financeiro e
dos serviços de todos os tipos. A cidade industrial dá lugar a uma nova
realidade urbana pós-industrial e, à medida em que o trabalho pós-in-
dustrial se aproxima do não-trabalho, há um resgate da antiga cidade
política, agora redefinida como cidade do lazer, do fruir. A cidade-espe-
táculo toma vulto e tende a dominar o cenário da antiga cidadela históri-
ca, deixando às periferias muitas das tarefas que cumpria.

Entretanto, a efetivação desta nova realidade urbana centrada no
lazer e no consumo (inclusive enfaticamente consumo de lugar) exigiria
uma riqueza urbana e uma participação cooperativa que a cidade pós-
moderna, na versão neo-liberal que temos visto, paradoxalmente torna
impossivel pela exclusão anunciada de fim de século em que se apoia.
A periferia, esse espaço aberto a invenções e transformações sócio-
espaciais, necessitaria se fortalecer e ganhar autonomia de forma a ca-
pitanear a nova urbanização. As alternativas são muitas e há indícios de
novas articulações possíveis acontecendo em toda parte: novas formas
de organização sócio-espacial urbano-rural; novas articulações econô-
micas advindas da própria crise da reestruturação capitalista mundial;
novas formas de resistência gerando importantes novos atores urbanos;
novas formas de luta centradas na reprodução e na qualidade de vida e
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do meio ambiente; enfim, um conjunto de novas possibilidades que de-
sembocam na luta pela extensão da cidadania, necessariamente capi-
taneada pela periferia historicamente excluída mas hoje fortalecida pela
nova integração sócio-espacial e pela mobilidade crescente das ativida-
des no conjunto do espaço urbano fragmentado.

A luta central se dá portanto pela cidadania, êste conceito ligado à
cidade desde os seus primórdios, sempre redefinido segundo tempos e
espaços distintos e hoje acrescido fundamentalmente do acesso à infor-
mação e ao conhecimento. A cidade virtual do século vinte e um só
pode ser pensada com otimismo a partir da ampla expansão da cidada-
nia por todo o espaço urbano, dando sequência à revolução urbana
descrita por Lefèbvre (1972), aquela resultatne da (re)politização do es-
paço social a partir da praxis urbana.. Fora disso, é o caos urbano-in-
dustrial, a fragmentação da comunidade humana, a dissolução da civili-
zação.
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